PARECER Nº 1423, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 368, DE 2005, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do nobre Senhor Governador, o projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer diretrizes e procedimentos para a proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias, compreendidas entre 9 de junho a 15 de junho de 2005, tendo recebido 40 emendas.


Depois do regular trâmite regimental o projeto foi encaminhado ao Chefe do Poder Executivo para sanção ou veto. Utilizando-se das prerrogativas previstas no artigo 28, § 1º, da Constituição do Estado, sua Excelência entendeu por bem vetar parcialmente o projeto.


O veto recaiu sobre o artigo 46 do projeto de lei em exame, o qual obriga o empreendedor, na hipótese de licenciamento ambiental cuja atividade seja potencialmente passível de gerar área contaminada, a recolher, como forma de compensação ambiental, ao Fundo Estadual para Prevenção e Remediação de Áreas Contaminadas – FEPRAC – valor nunca inferior a 0,5% (meio por cento) dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento.


A mensagem de veto parcial fundamenta que a fixação mínima de um percentual para reparação do dano ambiental é inconstitucional, conforme julgamento da ADI n.º 3.378/DF. Nesse julgamento, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional dispositivo análogo constante na Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, logo uma vez reconhecida a inconstitucionalidade de dispositivo semelhante em lei federal, não há como sustentar a sua manutenção em lei estadual, até mesmo porque os Estados, no que tange ao direito ambiental, tem competência concorrente, portanto, caráter suplementar para legislar.


É indiscutível o mérito do projeto, visto que se trata de preservação do meio ambiente, mas, por outro lado, frente às fundamentações expostas no presente parecer, não há como deixar de acolher as razões do veto explanadas na Mensagem A-n.º 084/2009.


Pelo exposto, o parecer é contrário à aprovação do artigo 46 do Projeto de lei n.º 368, de 2005 e, por conseqüência, favorável ao veto parcial oposto à propositura.

a) Roberto Massafera – Relator Especial 
